
CoNTRATO 19. 't 
B',l 72625

coNTRAro ADMtNrsrRATrvo N. q LV202s,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

ITABAIANINHA/SE, E A EMPRESA PATRICIA
SANTOS RETS REPRESENTAÇÕES.

O MUNICIPIO DE ITABAIANINHAiSE, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ

sob o n' 13.098.181/0001-82, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. ERALDO MOREIRA
DOS SANTOS, brasileiro, maior, casado, residente e domiciliado na Rua Coronel José Vicente, n' 73,

portador e do CPF: 958.***.***-87, C.l 30xxxl5l SSP/SE doravante denominado CONTRATANTE,
e a empresâ PATRICIA SANTOS REIS REPRESENTAÇÔES, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n"

33.308.26410001-66, sediado(a) Rua Tobias Baneto, 106 B, conveniência, Itabaianinha/SE, doravante

designado(a) CONTRATADO(A), neste ato representado(a) pela empresiíria PATRICIA SANTOS
REIS, portador do Documento de ldentidade no 52.*+*31 e CPF n" 009.*+*.*t*-47, tendo em vista o
que consta no Processo Administrativo n' 186/2025 e em observância às disposições da Lei n' 14. I 33,

de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME no 75. de 2021 , resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente da lnexigibilidade de Licitação no 11512025, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

I. CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO (aTt.92, IeIT)
l.l O objeto do presente instrumento é a contratâção, por Inexigibilidade de licitação, da empresa
PATRICIA SANTOS REIS REPRESENTAÇÕES, para realização DO SHOW ARTiSTICO DA
BANDA PATRICIA SCALKER nos Festejos Juninos 2025, "Villa do Povo", no dia 13 de junho,
na Praça da Igreja, cuja programação será de l3 dejunho à 07 dejulho 2025, haja vista que a Lei
l4.l33l2l estabelece em seu art. 14, que é inexigível Licitação sempre que houver inviabilidade de
competição. Chega-se a esta conclusão, levando-se em conta que a arte não segue métodos e não é

objetiva, não podendo comparar uma prática/atuâção neste seguimento com outra nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

1.2.1 Apresentação de show do show ârtistico da BANDA PATRICIA SCALKER nos

Festejos Juninos 2025, "Villa do Povo", no dia 13 dejunho, com duração de 02:00h.

ESPECI FICAÇÃO COD
ITE M

QTD VALOR RS

I
Contratação artística, musical. canto.

coral, composta de apresentações com

banda e equipamento de som.

Serviço

25845
HORA 02 RS 7.500,00

I .l . São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

l. l. l. O Termo de Referência que embâsou a contÍatação;

1.1.2. A Autotização de Contratação Direta - Inexigibilidade n' 11512025, caso existentes;

I .1.3. A Proposta do(a) Contratado(a);

I .l .4. Estudo Técnico Preliminar'

L I .5. Matriz de Risco; e

I .1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrGÊNCrA E pRoRRocAÇÃo.

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 0l (um) mês contados da data de assinatura do

contrâto, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133/2OZl.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE ExECUÇÃo E GEsTÃo CONTRATUAIS (aTt.
92, IV, VII e XYIII)

3.1 . O regime de execução contratuâI, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento deÍlnitivo constam no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÂo

4.1 . Não será admitida a subcontrâtação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (ATt. 92, V C VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 7.500,00(sete mil e quinhenúos reais).

5.1 .l.l O valor total da contratação está em conformidade com a proposta contratada e é composto
pelos seguintes itens:

5.1 .2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto dâ contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo(a) contratado(a).

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagâmento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura

M US ICO/HOLD/ASSISTENTE R§ 3.500.00

TRANSPORTE RS 500,00

RS s00,00

CACHE RS 2.250,000

IMPOSTOS IO% RS 750,00

VALOR TOTAL RS 7.500,00
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5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

âtestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao(a) contratado(a) serão atualizados

monetariamente entÍe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediânte âplicação do índice IPCA de coneção monetária.

5.4. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal,/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contÍatante deverá comunicar a empresa para quc

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pâgamento deve verificar se â Nota Fiscal ou Fatura

apÍesentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissãol

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrâto;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o(a) contratado(a) providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente âcompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei no 14.13312021.

5.4.6. Constatando-se, junto ao sitio eletrônico a situação de irregularidade do(a) contratado(a), será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, âpresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

5.4.7. Nâo havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do(a) contratado(a), bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para gaÍantir o recebimento de seus créditos.

5.4.8. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao(a) contrâtado(a) â

ampla defesa.

5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrâto, caso o(a) contrâtado(a) não regularize sua situação.

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
inclusive a Ta,xa Administrativa Municipal de 1,5o/o (um e meio por cento), prevista na Lei
Complementar Municipal n' 962, de 09 de dezembro de 2016
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5.4.1l. No ato do pagamento será efetuada a retenção do Imposto de Renda conforme Decreto

Municipal n'41412022, disponível no Portal da Transparência deste Munícipiô.

5.4. 12. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilhâ, no pagamento serão retidos

nâ fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.13.O(a) contratado(a) regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pâgamento ficará condicionado à apresentação de

compÍovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trâtamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

ó. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (âÍ. 92, D
6.1. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e irreajustáveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - 0BRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE (aí. 92, X, XI e XTV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1 .l . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) Contratado(a), de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o(a) Contratado(a), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suÍrs expensâsi

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo(a)
C o ntratado( a);

7.1 .5. Efetuar o pagamento ao(a) Contratado(a) do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao(a) Contratado(a) sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1 .7. Cientificar a Secretaria Municipal de Controle Intemo e a Procuradoria Ceral do Município
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo(a) Contratado(a);

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
merâmente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1 . Concluída a instrução do requerimento, a Administração terâ o prazo de lS(quinze) para
decidir, admitida a prorrogâção motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) Contratado(a)
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

S. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ATt.92, XIV, XVI C XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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8.1 .l . manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execuçào

do contrato.

8.1 .1.1. A indicação ou a mânutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

8.1 .2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superror

(art. 137, II);

8.1 .3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em pâÍe, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato. os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contrâtante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no processo contratação, o valor
correspondente âos danos sofridos;

8.1 .6. Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiÍo ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14. 133, de 20211'

8.I .7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, âté o

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União;3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do(a) contÍâtado(a); 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrâto. por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçâo

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, inclusive direitos
autoraisl

8.1 .9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pftao de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8. I .10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do contrato.

8.l.ll. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estda sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

IA,g
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8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos. mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contrâtante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabâlho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nem permitir a utilizâção do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante todâ a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificâção, na

contratação direta;

8.1 .l 7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I l6);

8.1.1 8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16, parágrafo

único);

8. 1.19.

contrato;
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

L l .20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em suâ proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

I 24, II, d, da Lei no 14. 133, de 2021 .

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD
9.1 . Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu âcesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'dâ LGPD.

9.2 É vedado o compartilhâmento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

9.3 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo(a) Contratado(a).

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do(a) contratado(a)

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.5 É dever do(a) contratado(a) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.6 . O(a) Contratado(a) deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusulâ, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.7 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o(a) Contratado(a) âtender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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9.8 O(a) Contratado(a) deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD.

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.9 . Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a aÍrnâzenâÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual ÍastÍeável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com câda acesso, dâta,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

9.9.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes

técnicas ou recomendaçÕes, editadas na forma da LGPD.

9.1 I Os contratos e convênios de que trâta o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARÂNTIA DE EXECUÇÃO (âTt. 92, XU E XIII)

l0.l . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

I1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕes n saxçÕTs ADMINISTRÁTIVAS (aTt.
92, Xrv)

I I . L Comete infração administrâtiva, nos termos da Lei no I4.l 33, de 2021 , o(a) Contratado(a) que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) deixar de entregar a documentâção exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execugão ou da entÍega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida parâ o certâme ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação:
l) praticar ato lesivo previsto no âí. 5'da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quândo o(â) Contratado(a) der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ii) Impedimento de licitar e conlralar, quando prâticadâs as condutas descritas nas alíneas

b, c, d, e, fe g do subitem acima deste ContÍato, sempre que não sejustificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);
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iii) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i,j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,

c, d, e, fe g, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grâve (ârt. 156, §5", da Lei)

iv) Multa:

(l) compensatória de 30o/o (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto. Essa multa só será isenta mediante comprovação de motivo

de força maior que justifique a ausência.

I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Contratante (aÍ. 156, §9o).

I 1.4. Todas as sanções previstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7").

I 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contrâtante ao(a) Contratado(a), além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. I 56, §8).

11.4.3. Previamente ao encaminhâmento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo milrimo de l5 (quinze) diâs, a contâÍ da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que írssegure o contraditório

e a ampla defesa ao(a) Contratado(a), observando-se o procedimento previsto no capul e parágrafos

do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para x penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I I .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § i"):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concretoi

c) âs circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantâção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.

I I .7. Os atos previstos como infrações âdministrâtivas na Lei n" 14. I 33, de 2021, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que tâmbém sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. I59)

I 1.8. A personalidade jurídica do(a) Contratado(a) poderá ser desconsiderada sempre que utilizâda

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos âtos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo râmo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o(a) Contratado(a), observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)
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I 1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ de âplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l)

I l.l0 Da mesma forma deverá, no pràzo máximo de ls(quinze) dias úteis contado da data de

aplicação de sanção, informar e mânter atualizados os dados relativos à sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Municipal de Empresas Inadimplentes, mantido pela Secretaria
Municipal de Controle Interno
https://itabaianinha.se qov.br/oortaltransoarencia/?servico=c idad lesislacao/orocesso

I I .l I As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. I 63 da Lei n' 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt.92, XIX)
l2.l . O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou ântes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I 2.2. I . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos I 38 e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCrMA TERCETRA - DOTAÇÃO OnçanilrrVrÁrun 1art.9Z, vrrrl
13.l.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação âbâixo discriminada:

Unidade Orçamentária: I 5024 - Secretaria Municipal de Cultura.
Ação: 6362 - Incentivo a Manifestações Culturais e Artísticas.
Elemento de Despesas: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos.

Unidade Orçamentária: 15024 - Secretaria Municipal de Cultura.
Açdo:6362 - Incentivo a Manifestações Culturais e Artísticas.
Elemento de Despesas: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fontes de Recursos: I 71032 I 0 - Transferência Especial dos Estados.

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (AÉ. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na

Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e

princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇÕES

I 5.1 . Eventuais alteÍações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. I 24 e seguintes da Lei n'
I 4.133, de 2O2l .

15.2. O(a) CONTRATADO(A) é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizâdo do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caÍâcterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I 36 da Lei no 14.133, de 2021 .

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previslas na Lei n" 14.133121.

17. cLÁusuLA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo (aí. 92, §1")

17.1. É eleito o Foro da Comarca de ltabaianinha/SE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possâm ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §l"da Lei n' 14.133/21.

Itabaianinha/SE, I 3 de junho de 2025.

lÂ,#.

íZ /«
MUNICÍ PIO DE ITABAIANINHA/SE

Eraldo Moreira Dos Santos - Prefeito Municipal

CONTRATANTE

PATRICIA SA REIS RE
6^L úJ^
PRESENTAÇOES

l- Nome

2 - Nome

Patriciâ Santos Reis - Representante

CONTRATADO(A)

TESTEMLINHAS
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